
CONDIÇÕES ESPECIAIS

CONTEÚDO

As presentes disposições desenvolvem e completam, se necessário, as condições gerais do contrato. Salvo disposição em contrário das presentes condições especiais, as referidas condições gerais continuam a ser integralmente aplicáveis. Os artigos das condições especiais não são numerados consecutivamente, antes seguindo a numeração dos artigos das condições gerais. Em casos excepcionais, com autorização prévia dos serviços competentes da Comissão, podem ser inseridas outras cláusulas destinadas a contemplar situações específicas.
Como preencher as presentes condições especiais:

Os elementos entre <…> devem ser completados com as informações relevantes relativamente às Condições Especiais. 
As frases entre [ ] só devem ser incluídas se tal se afigurar adequado, enquanto os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excepcionais, em função dos requisitos de determinados concursos especiais.

Note-se que as condições especiais não derrogam as condições gerais nos casos em que tal derrogação não esteja prevista nas condições gerais, sem consentimento prévio (derrogação) dos serviços competentes da Comissão Europeia. Não se esqueça de suprimir o presente parágrafo e todos os parêntesis na versão final das condições especiais.
Artigo 2.º
Legislação aplicável
2.1
Para os contratos adjudicados pela Comissão: A legislação aplicável ao contrato é o direito da UE, complementado, se necessário, pelo direito nacional belga.


Para os contratos adjudicados por uma Entidade Adjudicante descentralizada: Relativamente a todas as questões não abrangidas pelas disposições contratuais é aplicável a lei <país da Entidade Adjudicante> .

2.2
A língua do contrato é a língua portuguesa.

Artigo 4.º
Comunicações
[Todas as comunicações escritas respeitantes ao presente contrato entre a Entidade Adjudicante e/ou o Gestor do Projecto, por um lado, e o Adjudicatário, por outro, devem mencionar a designação do contrato e o respectivo número de identificação e ser enviadas por correio, por fax, por correio electrónico ou entregues em mão.
<Indicar o nome das pessoas de contacto, endereços das Partes e outros dados relevantes>.

Artigo 6.º
Subcontratação
[Só para o FED e quando for permitida a subcontratação: Na selecção dos subcontratantes, o adjudicatário dará preferência às pessoas singulares, sociedades ou empresas de Estados ACP que tenham a capacidade de executar as tarefas exigidas em condições idênticas.]
Artigo 7.º
Entrega de documentos
<Indicar os documentos e planos a apresentar e, se necessário, o procedimento utilizado pela Entidade Adjudicante e pelo gestor do projecto.>
Artigo 8.º
Assistência em matéria de regulamentação local
<Indicar os procedimentos para obtenção de vistos, autorizações ou licenças ou, pelo menos, especificar a documentação a consultar, se necessário.>

Artigo 9.º
Obrigações do adjudicatário
9.6
O Adjudicatário tomará as medidas necessárias para assegurar a visibilidade do financiamento ou do co-financiamento da União Europeia. Estas medidas devem respeitar as regras do Manual sobre a comunicação e a visibilidade das acções externas da UE publicado pela Comissão Europeia: http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm.
Artigo 10.º
Origem
10.1
[ORÇAMENTO: A origem das mercadorias deve ser determinada em conformidade com as regras do Código Aduaneiro Comunitário ou estar em conformidade com os acordos internacionais de que o país em causa é signatário.]

[FED: Todos os fornecimentos e materiais adquiridos devem ser originários de um Estado-Membro da UE e/ou de Estados ACP. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" deve ser avaliada tomando como referência os acordos internacionais relevantes, em especial o Protocolo n.º 1 do Anexo V ao Acordo de Parceria ACP-CE e entre os produtos originários da UE devem incluir-se os produtos originários dos países e territórios ultramarinos;
<Indicar as eventuais derrogações à regra da origem.>

Artigo 11.º
Garantia de execução
[O montante da garantia de execução é de <inserir percentagem entre 5% e 10%> do valor do contrato e da parte dos serviços pós-venda, incluindo eventuais montantes estipulados em adendas ao contrato.]

Para montantes iguais ou inferiores a 150 000 euros, com base em critérios objectivos como o tipo e valor do contrato, os serviços competentes da Comissão podem decidir não exigir a referida garantia.
Artigo 12.º
Seguro
<Indicar os requisitos específicos em termos de seguro para cobrir o transporte dos fornecimentos ou outros tipos de seguro necessários.>
Artigo 13.º
Programa de execução das tarefas (calendário)
<Especificar as exigências específicas do programa de execução, incluindo as datas e prazos.>
Artigo 14.º
Planos do adjudicatário 
<Indicar os planos ou amostras exigidas ao adjudicatário, respectivas condições de aprovação, assim como as eventuais exigências referentes aos manuais.>

Artigo 15.º
Preços

<Indicar as eventuais disposições adicionais relativas ao artigo 15º das condições gerais incluindo, se aplicável, uma fórmula de revisão dos preços.>

Artigo 16.º
Disposições fiscais e aduaneiras
[ORÇAMENTO: 
Para os fornecimentos fabricados localmente, são excluídos todos os encargos fiscais internos, incluído o IVA, aplicáveis ao respectivo fabrico.

Para os fornecimentos importados para o país da Entidade Adjudicante, são excluídos todos os direitos e impostos aplicáveis na importação, incluindo o IVA.

Independentemente da origem dos fornecimentos, o contrato fica isento dos impostos de selo e de registo.]

[FED: As disposições relativas aos impostos e regimes aduaneiros estão previstas no Anexo VI do contrato.]
Artigo 17.º
Patentes e licenças
<Indicar se está prevista uma derrogação ao artigo 17.º das condições gerais.>

Artigo 18.º
Ordem de início dos trabalhos
18.1
<Indicar a data prevista de início da execução do contrato.>

Artigo 19.º
Prazo de execução das tarefas 
19.1
<Indicar o(s) prazo(s) de execução em função da data fixada no artigo anterior.>
Artigo 22.º
Alterações
A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de, na altura da celebração do contrato e durante seu período de vigência, alterar as quantidades especificadas relativamente [ao(s) lote(s)/itens de lote(s)] nº […], num intervalo de +/-100%. O aumento ou a diminuição do valor total dos fornecimentos resultante da alteração das quantidades não pode ser superior a 25% do valor por que o contrato foi adjudicado. Os preços unitários utilizados na proposta são aplicáveis às quantidades encomendadas de acordo com a alteração.
Artigo 24.º
Qualidade dos fornecimentos

<Indicar se é exigida uma recepção técnica preliminar.>

Artigo 25.º
Inspecções e ensaios
<Indicar os locais onde serão realizados as inspecções e os ensaios em conformidade com o artigo 25º das condições gerais, bem como as modalidades da sua realização.>
Artigo 26.º
Modalidades de pagamento
26.1
Os pagamentos serão efectuados em <euros> no caso dos contratos centralizados, em <euros ou moeda nacional> no caso dos contratos descentralizados. 

<Indicar as condições administrativas ou técnicas que regem o pagamento de pré-financiamentos, pagamentos intercalares e/ou pagamentos finais.>

Os pagamentos são autorizados e efectuados por <indicar o endereço da unidade responsável e outras informações úteis>. 
[No caso de procedimento descentralizado ex-ante e sempre que as facturas sejam apresentadas junto das autoridades do país da Entidade Adjudicante, o adjudicatário pode comunicar esse facto à Comissão Europeia, enviando uma cópia da correspondência para <indicar o endereço da unidade responsável se for esta a opção>.


Para obter o pagamento de um pré-financiamento, o adjudicatário deve transmitir, à entidade referida no n.º1 do artigo 26º:

a)
Opção 1
[Para o pagamento do pré-financiamento de 60%, para além do pedido de pagamento, a garantia de execução. Se o pré-financiamento for solicitado e esse pagamento for superior a 150 000 euros, ou caso não tenham sido comunicados documentos de prova para os critérios de selecção, o adjudicatário deve prestar uma garantia financeira correspondente ao montante total do pagamento de pré-financiamento.]
Opção 2

Caso o adjudicatário seja um organismo público e a obrigação de garantia de pré-financiamento seja dispensada em função da avaliação dos riscos efectuada:

[Para o pagamento do pré-financiamento de 60%, para além do pedido de pagamento, a garantia de execução. ]
b)
Para os 40% do saldo, a factura [em três exemplares] após a recepção provisória dos fornecimentos.
26.3
[Só para o FED: Por derrogação, os montantes devidos são pagos no prazo máximo de 90 dias.]

26.4
[Só para o FED: Por derrogação, o período é 90 dias.]

26.9
<Indicar se o contrato contém uma cláusula de revisão dos preços. Esta cláusula deve ser elaborada pelos serviços competentes da Comissão Europeia em conformidade com os seus procedimentos internos.>
Artigo 28.º
Pagamentos em atraso
28.1
[Só para o FED: Por derrogação, os montantes devidos são pagos no prazo máximo de 90 dias.]

Obrigatório para a gestão centralizada: 
28.2
[Por derrogação ao n.º 2 do artigo 28.º das Condições Gerais, uma vez decorrido o prazo acima referido, o adjudicatário terá o direito de receber juros de mora:
-
à taxa de redesconto da instituição emissora do país da Entidade Adjudicante, se os pagamentos forem efectuados em moeda nacional;

-
à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu às suas operações principais de refinanciamento, publicada no Jornal Oficial da União Europeia, se os pagamentos forem efectuados em euros,

em vigor no primeiro dia do mês em que o prazo expirou, acrescida de 7 pontos percentuais. Os juros de mora cobrem o período compreendido entre o termo do prazo de pagamento e a data de débito na conta da Entidade Adjudicante. Excepcionalmente, quando os juros calculados nos termos da presente disposição forem iguais ou inferiores a 200 euros, estes só serão pagos a pedido do adjudicatário, que deve ser apresentado no prazo de dois meses a contar do recebimento do pagamento em atraso. Os Estados-Membros não têm direito a reclamar juros de mora.]
Artigo 29.º
Entrega
29.1
O adjudicatário suportará todos os riscos relativos aos fornecimentos até à respectiva recepção provisória no local de destino. Os fornecimentos serão embalados de forma a evitar eventuais danos ou a sua deterioração durante o transporte até ao seu destino.

29.2
<Especificar as exigências em matéria de embalagem.>
29.3
[As embalagens tornam-se propriedade do beneficiário, sob reserva de respeitarem o ambiente].

ou
[As embalagens continuam a ser propriedade do Adjudicatário, sob reserva de respeitarem o ambiente.]
29.5/6
<Especificar os requisitos em matéria de documentos que devem acompanhar cada entrega, bem como em matéria de marcação das embalagens.>

Artigo 31.º
Recepção provisória
O auto de recepção provisória deve ser elaborado em conformidade com a minuta que figura no Anexo C11. <Indicar, se necessário, as modalidades pormenorizadas de recepção provisória.>
Artigo 32.º
Garantia
O adjudicatário garante que os fornecimentos são novos, por estrear e do modelo mais recente e que incorporam todas as recentes melhorias em matéria de concepção e de materiais. O adjudicatário garante ainda que todos os fornecimentos estão isentos de defeitos resultantes da sua concepção, dos materiais utilizados ou da execução. Esta garantia será válida <especificar o prazo, no máximo um ano> após a recepção provisória.
<Indicar eventuais obrigações adicionais no âmbito da garantia, por exemplo, garantia comercial.>

Artigo 33.º
Assistência pós-venda
<Especificar o tipo de assistência pós-venda que o adjudicatário deverá prestar, bem como a parte da garantia de execução relativa à assistência pós-venda.>
Artigo 40.º
Resolução de litígios
No caso de gestão centralizada dos contratos: 
40.1 
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos amigavelmente entre as partes são da competência exclusiva dos Tribunais de Bruxelas, Bélgica.]

No caso de gestão descentralizada dos contratos:

[ORÇAMENTO: 
OU
40.1
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo são da competência exclusiva dos Tribunais de <especificar>, sendo aplicável a legislação nacional do país da Entidade Adjudicante.

OU
40.1
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo serão objecto de arbitragem na <especificar o órgão competente> que aplicará as normas de arbitragem da [Câmara do Comércio Internacional/ Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional / <especificar outros procedimentos internacionalmente reconhecidos >.]

[FED: 
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo devem:

a) No caso de um contrato nacional, ser resolvidos em conformidade com a legislação nacional do Estado da Entidade Adjudicante; e
b) No caso de um contrato transnacional, ser resolvidos de uma das seguintes formas:

(i) Em conformidade com a legislação nacional do Estado beneficiário ou com as suas práticas internacionais estabelecidas, caso as partes do contrato assim o decidam; ou
(ii) Com recurso à arbitragem, em conformidade com as regras processais de conciliação e arbitragem aplicáveis aos contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, adoptadas pela Decisão n.º 3/90 do Conselho de Ministros ACP-CEE de 29 de Março de 1990 (Jornal Oficial L 382 de 31.12.1990) (ver Anexo A-12 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE).]
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